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ATA DA 30ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CBH-BS  
30 de junho de 2010
Aos trinta dias do mês de junho de dois mil e dez, em segunda chamada, composta a mesa pelo Presidente Tércio Augusto Garcia Junior (Prefeito de São Vicente), neste ato chamado de Presidente, Celso Garagnani, representante do CIESP/Cubatão, neste ato chamado de Vice-presidente,  José Luiz Gava, representante do DAEE, neste ato chamado de Secretário do Comitê. O Presidente abriu a 30ª reunião extraordinária do Comitê da Bacia Hidrográfica da Baixada Santista, realizada no Plenarinho da Câmara Municipal de São Vicente, Auditório Dr. Oswaldo Marques sito à Rua Jacob Emmerick, 1.195 – Parque Bitaru São Vicente-SP, à qual estiveram presentes os seguintes membros: Representantes do Estado: Secretário Executivo, José Luiz Gava (DAEE), Maria Wanda Iorio (DAEE), Francisco da Silva Correa (SABESP), Ana Maria Alvarez Dominguez (SABESP), Luiz Miguel Dias Valino (SMA/CRHi), Florise Malvezi (Sec. Da Saúde – DRS-VI – GVs-XXV), Nassim Miguel Caram (EMAE), Giancarllo Miguel Demartis  (DERSA),  Francisco Gomes da Costa Neto (Sec. De Econ. E Planejamento) e Francisco C. Felipelli  (Sec. de Econ. e Planejamento); Representantes dos Municípios: Nelson Portéro (P.M de Bertioga). Romeu Magalhães (P. M.  Cubatão), Rosana Fillippini Bifulco de Oliveira (Prefeitura de Itanhaém),  Tenisson Azevedo Junior (Prefeitura de Mongaguá), Sérgio A P. Lusvarghi (Prefeitura de Peruibe), Fábio Alexandre A. Nunes  (Prefeitura de Santos) Tércio Augusto Garcia Junior (Prefeitura de São Vicente) e Elizabeth Antonio Pereira Correia (Prefeitura de São Vicente); Entidades Representantes da Sociedade Civil:  José dos Santos Silva Junior (ADDUSP), Daniel Ravanelli Losada (Rotary  C. Cubatão). Gilmar de Almeida Peralta (Lions Clube de São Vicente), Celso Garagnani (Ciesp/Cubatão), Enio Lourenço (ABM-Assoc. Brasileira de Metalurgia e Materiais), Camilo Dias Seabra (UNISANTA), Fabrício Gandini Caldeira (Instituto Maramar), José Francisco de Figueiredo (Assoc. Brasileira de Equilíbrio Noocrático),  André Luiz  de Oliveira Barbosa (ECOSURFI), Antonio Terras (SINDQUIM), Domingos Leôncio Cavalcanti (Sind. Dos Trab. Municipais de Praia Grande), Marise Céspedes Tavolaro (Assoc. Eng. Arq. de Santos), Zulma dos Santos ( Assoc. Teto e Chão da BS),  Sueli P. Flores(Assoc. de Moradores da Cid. Náutica e Tancredo Neves) e José Maciel de Brito (Assoc. Engenheiros e Arq. de São Vicente),   para deliberação da seguinte ordem do dia: 1-  Abertura; 2-Comunicados da Secretaria Executiva; 3- Leitura discussão e votação da Ata da reunião anterior: (21/05/2010); 4-Campanha de Conscientização do Uso Racional da Água: apresentação pela UNISANTA; 5-Deliberação CBH-BS Nº .../2010 “Indica Prioridades de Investimentos do  CBH-BS para o FEHIDRO do Ano de 2010”; 6-Participação dos Municípios que Possuem Parte do Território na Bacia Hidrográfica da Baixada Santista, solicitado pela Prefeitura de Itariri no Plenário do CBH-BS; 7-Assuntos Gerais; 8-Encerramento. Iniciando a reunião, o Presidente cumprimentou os presentes, o senhor José dos Santos solicitou a inversão da pauta, e obteve anuência do Plenário, e passou ao item 03 -  Leitura discussão e votação da Ata da reunião anterior (21/05/2010) e solicitou a dispensa da leitura, uma vez que todos tiveram conhecimento prévio da mesma. Não havendo manifestações contrárias, a ata foi colocada em discussão e em votação, e foi aprovada por unanimidade.  A seguir, passou ao item 02 da pauta: Comunicados da Secretaria Executiva, e solicitou ao Secretário Executivo que os informasse.  Iniciando, o Secretário cumprimentou os presentes e passou a comunicar: nos dias 27 e 28 de maio de 2010  esteve em Ubatuba para participar do Seminário dos Comitês de Bacia Hidrográfica do Estado de São Paulo; naquela oportunidade  foi discutido o planejamento da agenda comum do Comitê de Bacia, ou todos os Comitês de Bacia do Estado de São Paulo, e foram debatidos assuntos relativos ao Relatório de Situação de 2009 e seus indicadores para possíveis revisões e conceitos. Houve também debates relativos a assuntos da reunião de São Pedro; no 2º dia, foi  realizada uma oficina, onde discutiu-se  Plano de Ação, Metas, Ações Prioritárias e Investimentos. Discutiu-se sobre as Metas e Planos. Comunicou também que dos dias 21 a 23  a Secretaria Executiva participou do Seminário sobre Bacias Costeiras  em Vitória, no Espírito Santo. Nesse Seminário foi discutida a criação de uma Entidade que poderia congregar a administração da Agência de Bacia e o Gerenciamento Costeiro, e, como não se chegou a um consenso o assunto  ficou de ser debatido no 2º Encontro de Comitês de Bacias Costeiras; informou também que no dia 01 de julho será realizado um encontro na cidade de Itu, onde haverá uma oficina para tratar da releitura de indicadores das Bacias Hidrográficas do Estado de São Paulo, e debater os principais indicadores do relatório de situação de 2010. Finalizando os comunicados, lembrou no período de 17 a 20 de agosto, em São Pedro, haverá o 2º Encontro Estadual de Comitês de Bacias Hidrográficas. Retomando, o Presidente solicitou uma nova inversão de pauta, e obtendo aprovação do Plenário, passou ao item 05 da pauta: Deliberação CBH-BS Nº .../2010 “Indica Prioridades de Investimentos do  CBH-BS para o FEHIDRO do Ano de 2010”, e solicitou ao Secretário Executivo que fizesse a exposição da mesma.  Com a palavra, o Secretário, passou a  expor que, a Secretaria Executiva havia recebido da Câmara Técnica de Planejamento os projetos listados na tela (data-show);  no entanto, pela Deliberação, não houve nenhum projeto de demanda Espontânea para esse ano e a Câmara Técnica hierarquizou os projetos da seguinte forma: listaram todos os projetos classificados pela ordem de grandeza de recursos do FEHIDRO e chegaram à conclusão que, segundo a pontuação apresentada pela Câmara Técnica de Planejamento, foram essas as pontuações recebidas pela Câmara Técnica de Planejamento e a Câmara Técnica de Educação Ambiental, de acordo com a planilhas recebidas da Câmara Técnica de Planejamento. Dentro do que foi deliberado, temos que separar demanda Induzida e demanda Espontânea. A demanda Induzida tem 80% dos recursos do FEHIDRO descontados, as duas Deliberações
, a Deliberação 148 e a 169. A deliberação 148 é aquela que estipula 5% para a Câmara Técnica de Educação Ambiental e a deliberação 169, que distribui R$15.000,00 para o Comitê do Médio Paranapanema, para tratar do Seminário que será realizado em Avaré no mês de setembro, onde  07 (sete) membros do Comitê poderão participar custeados pelos R$15.000,00. Com esses dados foi feita a  deliberação que indica os projetos para o FEHIDRO, e  separados os anexos, chegou-se a: para Demanda Induzida R$ 1.802.511,87 e para Demanda Espontânea R$ 450.627,97. Como existem 02 grupos, os projetos que compõem os grupo 1 – Demandas Induzidas, ficaram assim classificados: 01 - Complementação do Cadastro de Usuários e Respectivos Usos de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica da Baixada Santista – Associação do Engenheiros e Arquitetos de São Vicente; 02 - Aumento da Seção Transversal do Canal 3 - P.M. Mongaguá e 03 - Canalização do trecho VR2 e VR3 do Plano Diretor de Macrodrenagem de Itanhaém - P.M. Itanhaém, que somados, perfazem um total de R$  R$1.161.877,00;   sobrando um saldo de R$ 640.063,87 que o Comitê poderá decidir em colocar na Carteira de Projetos ou acrescentar com os R$ 450.627,97  da Demanda Espontânea.  Feita a Carteira Suplementar de Projetos sem levar em consideração essa somatória, entraria a execução de obras e galerias denominadas Canais TC1 e TC2 do Plano de Macrodrenagem de Bertioga, com R$750.000,00, Programa Olhos Dágua do Instituto Maramar de R$154.304,00 e Diagnóstico e Monitoramento em Recursos Hídricos de Áreas Protegidas em Bairros da Área Continental de Santos, que ficaria um saldo negativo de R$ 48.041,49.  O Comitê poderá decidir em colocar nesses projetos até levando em consideração os 3 primeiros listados e mais 2 que fica um saldo ainda negativo de R$ 48.041,49;  o Comitê também pode decidir juntar, está previsto na Deliberação. Os projetos desclassificados são:  Estudo do Risco Geológico Associado a Movimentos Gravitacionais de Massa do Vale do Rio Cubatão; Obra para Recuperação do Córrego Urbano – Rua Arquimedes Bava – Gleba II;  A Água e sua Importância para a Existência da Vida; Projeto Verde – Cadastramento de Espécies Arbóreas e outros Elementos de Logradouros Públicos; Parceiro Ambiental Comunitário – Amigos de Água PARACOM HIDRO. A seguir, o Secretário acusou o recebimento de um protocolo de reconsideração, tendo em vista que o projeto de São Vicente não foi notificado por falta de documentação, cabendo ao Comitê deliberar  se aceita ou não o pedido. A Sra. Zulma dos Santos (Assoc. Teto e Chão da Baixada Santista) manifestou-se dizendo que gostaria de ser informada quanto à desclassificação do Projeto de São Vicente. Com a palavra, o Presidente manifestou-se dizendo que havia ficado claro que os projetos foram julgados, alguns desclassificados e que os Projetos da Prefeitura de São Vicente foram desclassificados por falta de documentos, motivo este que fez com que  a Prefeitura de São Vicente  entrasse com recurso,  solicitando a reconsideração. A seguir convidou o Sr. Luiz Miguel Valino (Coordenador da CT-PG) e a Arquiteta Elizabeth Antonio Pereira Correia (PM São Vicente), para que esclarecessem o ocorrido, antes do recurso ser julgado.  Com a palavra,  o  Sr. Miguel esclareceu que o seu trabalho era receber os projetos, que ao todo foram 15; salientou que,  primeiramente é feita uma triagem da documentação; disse também que, desses 15 projetos, 6 foram desclassificados: 5 por documentação inadequada. Informou que a Sra. Elizabeth pleiteava uma reconsideração, tomando como base o não recebimento de pedido da Secretaria Executiva solicitando complementação de documentos faltantes, o que não era competência da Câmara; diante dessas informações passou a palavra à Sra. Elizabeth, e acrescentou que cabia ao Plenário a consideração ou não do recurso. Tomando a palavra, a Sra. Elizabeth cumprimentou os presentes e informou que,  quando da elaboração da montagem da pasta do projeto, por um lapso dentro da sua Secretaria, ficou faltando os documentos de RG e CIC e os termos de posse do Prefeito e também, por algum motivo, no meio dessas cópias, que estavam as 3 cópias, ficou também inclusive a dispensa da outorga; salientou que o projeto pleiteado é  do canal  Arquimedes, e acrescentou que, no ano passado não obteve pontuação em função de ter sido dado entrada no pedido de dispensa de outorga, a qual  só foi liberada  no mês setembro/2009; disse também que a Secretaria do Comitê havia comunicado os demais sobre a falta de documentos, porém eles não haviam sido comunicados, e, dessa forma gostaria de ter o direito de participar. O Secretário Executivo informou que a Presidência do Comitê divulgou um comunicado na imprensa informando que todos os envelopes deveriam estar lacrados. Quem examina a documentação é a Secretaria Executiva, não é a Câmara Técnica e esse projeto, os 2 projetos de São Vicente tinham um check list  dessa documentação, no entanto, esse check list não estava anexado ao projeto,  por isso é que não foi comunicado. Após intensos debates e considerações, o Presidente submeteu a solicitação de reconsideração pelo Município de São Vicente à aprovação do Plenário, o qual não obteve a aprovação do Plenário, pela seguinte contagem:  11 votos pela não participação e  7 votos pela participação. A seguir, o Presidente passou ao item 04 da pauta: Campanha de Conscientização do Uso Racional da Água: apresentação pela UNISANTA – Universidade Santa Cecília de Santos, e convidou a Engenheira Alexandra (UNISANTA)  para falar sobre a Campanha.  Iniciando a Sra. Alexandra cumprimentou os presentes e informou ser representante da UNISANTA na CT-EAD, e o que iria ser apresentado era o resultado de uma parceria feita através de um Termo de Cooperação Técnica, celebrado entre a Universidade e o Comitê, no qual houve a participação intensa dos alunos da Universidade, mais especificamente da Agência Universitária de Publicidade e Propaganda que é uma Agência Escola que existe dentro da Universidade e que há alguns anos atrás criou uma campanha de uso racional da água, a qual foi veiculada  internamente no Campus da Universidade que  obteve  grande sucesso, e inclusive  foi premiada por diversas vezes. Salientou que  serão doados às Prefeituras da RMBS, o Kit da Campanha criada pelos alunos da Universidade. Prosseguindo convidou as alunas Tuane e Mariana,  para  fazer a apresentação da mesma através de data-show. As alunas apresentaram  a Campanha através de data-show  detalhadamente  e após o término da exposição ficaram a disposição dos presentes sobre o trabalho. Terminada a apresentação, foi assinado um Termo de Adesão pelos Representante de cada Município da RMBS. Agradecendo aos apresentadores da Campanha pelo Uso Racional da Água, o Presidente passou ao item 06 da pauta: Participação dos Municípios que Possuem Parte do Território na Bacia Hidrográfica da Baixada Santista, solicitado pela Prefeitura de Itariri para fazer parte no Plenário do CBH-BS. Nesse instante, o engenheiro Marco Aurélio, da Prefeitura de Santos, disse que gostaria que constasse na Ata o interesse do Município de Santos, como 1º classificado na Carteira Suplementar de Empreendimentos,  em complementar os recursos que faltam. O Secretário Executivo informou que a Prefeitura receberá um ofício para manifestar o seu interesse. Após o esclarecimento, o Presidente, continuando com o item 06 da pauta, lembrou que todos estavam cientes do pedido da participação do município de Itariri no CBH-BS, e lembrou que o assunto transcorria há algum tempo, e que por isso, deveria ser analisado naquela oportunidade pelo Plenário  e ser dada uma resposta. Para tanto, abriu o assunto ao debate e discussões. O Vereador  Sr. Carlos Rocha (Município de Itariri) fez as suas considerações quanto à solicitação de o município  de Itariri participar  do Comitê da Baixada Santista, salientou que os Comitês de Bacias  são divididos por  bacias hidrográficas e Itariri tem uma peculiaridade, parte do município pertence geograficamente à Bacia do Rio Preto, tanto que o município de Peruíbe é abastecido basicamente com a água do município de Itariri, sendo responsável por 90% do abastecimento de Peruíbe que vem do Distrito de Ana Dias; acrescentou ainda tratar-se de  um manancial no trecho regional que está correndo sério risco porque não é feito nenhum trabalho naqueles mananciais,  daí a importância da participação e ter voz no Comitê. A seguir o Presidente, convidou o Sr. Francisco Felipelli (ERPLAN), para que falasse sobre o trâmite do assunto em pauta, o qual era uma atribuição da CT-PG sob sua Coordenação.  Cumprimentando os presentes o Sr. Francisco Felipelli, falou não ser mais o Coordenador da CT-PG; sobre o assunto em questão, disse que havia conversado com o Celso (Vice-Presidente), uma vez que não é só o município de Itariri que está nessa na situação; e, para que haja a inserção do município de Itariri, será necessário alterar o Estatuto e o Regimento do CBH-BS. Com a palavra, o Vice-presidente lembrou que o assunto já foi por diversas vezes debatido, e é parte de uma decisão mais política do que de natureza técnica; no campo absolutamente técnico, a gestão de recursos hídricos do Estado de São Paulo e no Brasil também porque temos uma Lei Federal, é feita por bacias hidrográficas, isso implica em determinar, em delinear a bacia hidrográfica pelo divisor de águas de uma vertente em relação à outra, da nossa Bacia Hidrográfica, na verdade é um conjunto de pequenas bacias e não tem nada a ver esse limite das bacias hidrográficas da vertente Atlântica, que atende a área de drenagem da Bacia Hidrográfica da Baixada Santista, que contempla, além dos nove municípios integralmente, então é possível que se diga que os nove municípios estão inteiramente, dos que hoje fazem parte do Comitê, eles fazem parte integralmente da bacia, quer dizer, não tem nenhum pedaço do seu território que pertença à outra bacia e temos mais 5 municípios que têm parte dos seus territórios que fazem parte da drenagem da bacia hidrográfica da Baixada Santista, então é o município de Itariri, o município de São Paulo, tem cerca de 12 a 15% de seu território na Baixada Santista, do município de São Bernardo, Santo André e Biritiba Mirim, da mesma forma com que Itariri está apresentando que tem dentro do seu município fatos relevantes que contribuem inclusive com o abastecimento de água da região de Peruíbe, do Rio Preto, que a nascente do Rio Preto fica em Itariri, uma parte da nascente do Rio das Pedras que abastece a região Metropolitana da Baixada Santista numa média de 4 m³/segundo e abastece cerca de 600.000 habitantes, a origem dessa água está localizada no município de São Bernardo; existe inclusive, um pleito da região Metropolitana do Alto Tietê e da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê para que  paguemos por essa água que na verdade é nossa, então existem conflitos aí.  Continuando, na verdade  temos que respeitar todos que estão constituídos, eu entendo o seguinte, os nove municípios que constituem a Baixada Santista, estão integralmente inseridos, eles estão diretamente afetados por todas as decisões e pertencem aí a mais de 90% da área da Bacia Hidrográfica, estão constituídos por vários outros colegiados, é uma Região Metropolitana, é muito difícil você dissociar a unidade desses novos municípios e também acredito que politicamente vai ser muito difícil que os outros 5 consigam quebrar a hegemonia desses 9 para se buscar isso;  a minha proposta é que, assim como Itariri tem uma série de questões apresentáveis, eu acho que Itariri pode sim e deve estar apresentando projetos para a sua área a qualquer momento, mas eu acho que por uma questão de justiça, a minha proposta, é que se abra uma 10ª vaga a ser composta politicamente por 1 representante desses 5 municípios que têm partes de seu território e entre si escolham qual seja representante;  entretanto, conforme o  Estatuto, a paridade terá que ser obedecida. Com a palavra, o Presidente lembrou que se estava discutindo a questão política, como se não existisse uma questão financeira atrelada a tudo isso, uma vez que a partir do próximo ano  haverá a cobrança pelo uso da água; acrescentou que deveria ficar claro é que se estava pondo em votação são todos os motivos: político, estatutário e financeiro; e indagou: o que impede Peruibe que, compondo a Bacia Hidrográfica, possa  fazer captação de recursos junto ao Comitê?  Peruíbe pode, a qualquer momento,  apresentar um projeto de interesse de Peruíbe fora da nossa bacia e nós dentro do colegiado julgar a importância da utilização do recurso e aplicar esse recurso fora da bacia, no município de Itariri. Seguiram-se intensos debates, e ao final, o Presidente submeteu o assunto à aprovação do Plenário, o qual teve a seguinte votação: 14 votos contrários e 03 a favor, portanto, não aprovada a Participação dos Municípios que Possuem Parte do Território na Bacia Hidrográfica da Baixada Santista, solicitado pela Prefeitura de Itariri no Plenário do CBH-BS. A seguir o Presidente passou ao item 07 da pauta: Assuntos Gerais; e, salientou que haviam alguns assuntos extra-pauta a serem votados, e solicitou ao Plenário a inclusão dos mesmos, o que contou com a anuência dos presentes. A seguir,  solicitou ao Secretário Executivo  esclarecesse primeiramente a questão da PL 315. Com a palavra, o Secretário Executivo informou que está no Senado um projeto de Lei PL 315/2009 que alteram os valores dos Fundos que seriam repassados aos municípios, ou seja, os municípios aumentariam o percentual do recurso que eles estão recebendo hoje e o Estado de São Paulo, capitaneado aqui, está propondo uma Moção que coloca em discussão o PL- 315, o CRH está colocando em todos os Comitês de Bacia a  discussão sobre a alteração dos valores dos Fundos que são repassados, como é o próximo FEHIDRO, se for mudado como está previsto na Lei do Senado, é uma tendência fortemente de aprovar a alteração dos valores dos municípios em detrimento ao FEHIDRO, que é o nosso FEHIDRO, então tem algumas considerações; lembrou também que, como   todos representantes haviam  recebido  o texto da Moção do PL-315 antecipadamente, o assunto poderia ser colocado em discussão e votação. Então o Presidente colocou o assunto em discussão e votação, sendo a Moção aprovada por unanimidade.  A seguir o Presidente solicitou ao Secretário para que fizesse a leitura do comunicado recebido da Fundação Florestal que pede ao CBH-BS a indicação de um representante para participar das reuniões do  Conselho Consultivo do Parque Estadual da Serra do Mar, o Núcleo Curucutu. Feita a leitura do Comunicado pelo Secretário, o Presidente solicitou ao Plenário que escolhesse dois representantes. Apresentaram-se dois interessados, o Sr. Luiz Miguel D. Valino (SMA) e o Sr. Celso Garagnani (CIESP/Cubatão), e ficou acertado que os dois decidam quanto à titularidade da representação e comunicasse a Secretaria Executiva para que seja feita a indicação.  A seguir o Secretário Executivo leu o Ofício da Empresa Terminal Marítimo da Alemoa, Santos-SP, para a apresentação do projeto, pedido de licença ambiental, processo IBAMA 02001.01707/2008-14, com o seguinte teor:  Prezado senhor, a Alemoa S/A Imóveis e Participação, tendo em vista o processo de licenciamento ambiental, referente ao projeto do Terminal Marítimo da Alemoa que encontra-se em processo de análise junto ao IBAMA – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente Recursos Naturais Renováveis, vem por meio dessa, solicitar reunião para a apresentação do devido projeto e respectivos estudos ambientais, sendo o que se apresenta no momento, atenciosamente, João Maria Postulo Dore Menan.  Após a leitura, o Presidente sugeriu que o assunto tratado na próxima reunião Plenária. Solicitando a palavra, o Vice-Presidente falou que esteve conversando  com alguns Deputados Estaduais da região e para todos colocou uma questão que de longa data vem sendo preocupação, não particularmente desse Comitê, mas de todos os Comitês do Estado de São Paulo que são tripartite, quanto à verba de custeio,  uma vez que todos  os funcionários públicos estaduais têm acesso a esse custeio para se deslocarem, para fazer refeições, para se hospedarem, nos assuntos que dizem respeito ao Comitê; também os funcionários que representam as Prefeituras, que fazem parte dos Comitês e que têm interesse em participar das ações referentes à gestão de recursos hídricos, têm à sua disposição recursos financeiros, são funcionários públicos remunerados, e em muitos casos têm veículos
 à sua disposição; entretanto, à Sociedade Civil é negado isso, sob a alegação que a Lei não permite. Se a Lei não permite, e a Lei é injusta, porque uma ONG que trabalha sem recurso algum,  vai defender os seus ideais, que vai representar o pensamento de uma sociedade, é reconhecido em Lei o seu direito de participar do Comitê e essa ONG não pode ser custeada no Comitê da Bacia Hidrográfica e no Conselho de Recursos Hídricos do Estado de São Paulo, porque se ele  fizer parte do Conselho Nacional de Recursos Hídricos ele é custeado, se ele fizer parte do CONAMA, ele é custeado e agora pasmem, o Estado de São Paulo, se ele fizer parte do CONSEMA, ele é custeado, então a Lei não é constitucional, é algo que até agora não identifiquei porque ninguém foi capaz de dizer: olha, é o Artigo tal, da Lei tal que proíbe, eu acho que é coisa não prevista.  Bom, de qualquer forma, eu conversei com os Deputados e é bem possível que se descubra  qual é o impedimento, e se possa fazer um projeto de Lei que altere e permita que os fundos do FEHIDRO, devidamente aprovados pelo Comitê, nas devidas formas,  pois é dinheiro público e tem que ser respeitado, com tudo isso, possa ser utilizado para custear também os  representantes da Sociedade Civil, para que possam participar de atividades de interesse do Comitê; lembrou ainda que foi  aprovado no Comitê recentemente uma verba de R$15.000,00 para que alguns representantes pudessem participar do Diálogo, mas que tudo isso tem sido feita uma manobra incrível para as pessoas participarem, então isso não é assim, eu acho que isso merece respeito; disse também o que esse assunto  ficasse registrado em Ata e que fosse solicitado à coordenação, ao CORHI que responde isso, que define porque não pode, e que fosse encaminhado ao Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos a definição de porquê não pode, qual é o impeditivo legal e que explicasse com clareza para que pudesse ser sugerido a alteração desse impeditivo legal,  na Assembléia Legislativa. O Sr. Fabrício (Maramar) ainda com relação à desclassificação dos projetos de São Vicente  sugeriu que se criasse um sistema eletrônico de submissão de projetos, onde se possa deixar com transparência, todas as normas, e passo-a- passo, a entidade vá inserindo tudo o que ela necessita de fato.  Sugeriu a criação de um sistema on line como solução;  porém, foi informado pelo Secretário que isso já foi tentado por diversas vezes, através Conselho Estadual de Recursos Hídricos, já houveram várias discussões desse assunto e não se chegou a um consenso pois  tem que ficar modificando a cada ano, novas regras, novas exigências e novos documentos, mas que se alguém quiser tentar mandar para o Conselho Estadual uma proposta desse tipo é válido.  A seguir, o Secretário executivo lembrou que na última reunião havia sido realizada eleições das Câmaras Técnicas. Entretanto, o Sr. Luiz Miguel D. Valino, disse ter expressado a vontade da SMA-CRHi  participar da Câmara Técnica de Saneamento e Usos Múltiplos, porém, ao serem anunciados os representantes para a aludida Câmara, a sua Secretaria não constou. Dessa forma, solicitava a inserção da sua Secretaria como tinha postulado. A Sra. Florise (Sec. da Saúde) interveio dizendo que, quando o seu suplente participou da última reunião do Comitê, a informação  que levou era que,  enquanto Secretaria de Estado,  deixaríamos de participar da Câmara Técnica de Saneamento e que ficaríamos então na Câmara de Educação Ambiental. Disse também que havia perguntado o porquê, porém, ele não soube explicar o que aconteceu; como procedimento mandou um e-mail para a Câmara Técnica de Educação Ambiental indicando um titular e um suplente, deixando então de participar da Câmara de Saneamento; e, assim sendo, em público, cedia a sua vaga na  Câmara Técnica de Usos Múltipos à Secretaria do Meio Ambiente, e assim resolver o impasse criado.   A seguir, solicitando a palavra o Sr. Francisco Gomes (AGEM)  protestou quanto aos assuntos da Câmara Técnica de Educação Ambiental só serem tratados no final da pauta nas reuniões. Falou também que, na reunião da Câmara Técnica de Planejamento houve uma discussão com relação ao Projeto da Semana da Água, a qual é sempre vinculada a outro projeto; lembrou que neste ano não foi aprovado o projeto apresentado, entretanto, para que haja uma continuidade na Semana da Água, foi sugerido e acatado, que se fizesse um Termo de Referência, com o valor destinado à CT-EAD de 5% do valor FEHIDRO destinado ao CBH-BS, ou seja, R$  119.375,79 (cento e dezenove mil, trezentos e setenta e cinco reais e setenta e nove centavos) e que o mesmo fosse divulgado aos interessados em apresentar a realização da Semana da Água.  Reunida a Câmara Técnica de Educação Ambiental e Divulgação, elaborou um Termo de Referência no qual é previsto a realização da Semana da Água e a Edição de um Boletim Informativo do CBH-BS trimestral, por um ano. Este Termo de Referência foi distribuído a todos do Plenário e será colocado no site: www.sigrh.sp.gov.br; o Comunicado do Presidente será editado no jornal, com prazo de entrega pré-estabelecido de 06 a 21 de julho de 2010, a ser  entregue pelos interessados na Rua Urcezino Ferreira, 294, Baixio, Itanhaém-SP. O Presidente solicitou ao Secretário Executivo que as reuniões sejam agendadas com mais freqüência, haja vista que as mesmas são muito extensas. O Vice-Presidente fez ainda um último comunicado, para que seja incluída na pauta da próxima reunião, a indicação de novos representantes da Sociedade nas vagas das CT-PG e CT-SUM, pois haviam sido eleitos na CT-PG a Associação de Engenheiros e Arquitetos de Cubatão, e a ABES na CT-SUM.  Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e encerrou a reunião às 17:30 horas.
   TÉRCIO AUGUSTO GARCIA JR            CELSO GARAGNANI                    JOSÉ LUIZ GAVA

      Presidente do CBH-BS                             Vice-Presidente                            Sec. Executivo
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